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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
– EMBARGOS DE TERCEIRO – DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO PARA, DE PLANO, NÃO CONHECER 
DO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 
DEMANDADA.

1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da 
controvérsia pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ. 1.1. O 
prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC, só é 
admissível quando, após a oposição de embargos de declaração 
na origem, a parte recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do 
mesmo diploma, pois somente dessa forma o órgão julgador 
poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão de 
grau. Precedentes.

2. De acordo com a jurisprudência desta E. Corte, em caso de 
leilão judicial da integralidade de bem imóvel indivisível - 
pertencente ao executado em regime de copropriedade - deve ser 
resguardada ao coproprietário alheio à execução o direito de 
preferência na arrematação do bem ou, caso não o queira, a 
compensação financeira pela sua quota-parte. Incidência da 
Súmula 83/STJ.

3. A aferição do percentual em que cada litigante foi vencedor 
e/ou vencido e a conclusão pela existência de sucumbência 
mínima ou recíproca das partes demanda o revolvimento de 
matéria fática, impossível na presente via, conforme dispõe a 
Súmula 7 do STJ. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 19/11/2024 a 25/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 26 de novembro de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por NEOVIA NUTRICAO E SAUDE ANIMAL LTDA., em face de 
decisão monocrática da lavra deste signatário que conheceu do seu agravo em recurso 
especial para, de plano, não conhecer do apelo nobre.

O recurso especial, com amparo na alínea “a” do permissivo constitucional, 
desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim 
ementado (fls. 1405, e-STJ):

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO. TERCEIRO 
GARANTIDOR DA DÍVIDA, PELO OFERENCIMENTO DE BEM IMÓVEL COM 
HIPOTECA. DISPENSA DE CITAÇÃO PARA A AÇÃO EXECUTIVA, 
BASTANDO A INTIMAÇÃO DA PENHORA E DOS ATOS CORRELATOS COM 
O PRACEAMENTO DO BEM. LOTE DE IMÓVEL QUE NÃO SE CONSTITUI NO 
BEM GARANTIDOR DA HIPOTECA, MAS QUE INTEGRA OS DEMAIS LOTES 
DA GARANTIA, FRENTE A INDIVISIBILIDADE CONSTATADA. 
POSSIBILIDADE DE ALIENAÇÃO POR INTEIRO. DIREITO RESGUARDADO A 
PREFERENCIA NA ARREMATAÇÃO E À COMPENSAÇÃO FINANCEIRA REAL 
DE MERCADO SOBRE O BEM PERDIDO.

– Sendo um terceiro o garantidor da dívida firmada, através da concordância no 
oferecimento de um imóvel em garantia hipotecária, a ele não há exigibilidade de 
citação na ação executiva, bastando que seja intimado das penhora e dos atos 
subsequentes de arrematação.

– Verificando do conjunto probatório que houve a penhora sobre um bem (lote 
imóvel) que não faz parte da garantia hipotecária, mas que termina por integrar 
dois outros lotes, estes objetos da garantia hipotecária, em uma situação de fato 
de indivisibilidade dos lotes, cumpre confirmar a possibilidade de penhora e 
praceamento também do imóvel fora da garantia.

- No entanto, a este imóvel que não faz parte da garantia dada, incluindo toda a 
construção havida no imóvel, deve o terceiro ser integralmente ressarcido pelo 
valor da perda, pelo seu real valor de mercado.

Opostos embargos de declaração (fls. 1417-1426, e-STJ), os quais foram 
rejeitados (fls. 1448-1451, e-STJ).

Nas razões do apelo nobre (fls. 1454-1469, e-STJ), sustentou o recorrente 
violação (a) do art. 492 do CPC, afirmando que a condenação ao pagamento de 
indenização configura decisão extra petita; (b) do art. 843 do CPC, defendendo que, na 
hipótese de penhora de bem indivisível, o terceiro atingido tem direito apenas à reserva 
de sua cota parte; (c) do art. 86, parágrafo do único, do CPC, alegando que não deu 
causa ao ato de penhora, sendo indevida sua condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios.

Contrarrazões apresentadas (fls. 1481-1488, e-STJ).

A Corte local inadmitiu o reclamo (fls. 1493-1496, e-STJ), dando ensejo ao 
agravo em recurso especial (fls. 1499-1506, e-STJ).

Oferecida resposta (fls. 1511-1512, e-STJ).
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Em decisão monocrática (fls. 1526-1534, e-STJ), este Relator conheceu do 
agravo para, de plano, não conhecer do recurso especial, diante da incidência do 
óbice das súmulas 7, 83 e 211 do STJ.

Daí o presente agravo interno (fls. 1538-1549, e-STJ), no qual o agravante 
defende a inaplicabilidade dos óbices invocados e reitera as razões de seu apelo 
nobre.

Impugnação apresentada (fls. 1552-1556, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes de 
infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece ser mantida.

1. Insurge-se o agravante, de início, quanto à aplicação do enunciado da 
Súmula 211/STJ ao caso, afirmando que houve o devido prequestionamento do art. 
492 do CPC.

Sem razão, contudo.

Consoante asseverado na decisão ora agravada, o conteúdo normativo do 
referido dispositivo legal e a tese suscitada pelo recorrente não foram objeto de 
discussão pela instância ordinária. Incide, na espécie, a Súmula 211 do STJ, de 
seguinte teor: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ. DESCONTOS OPERACIONAIS E TRIBUTÁRIOS NOS 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO CONTRATUAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
FATOS/PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Fica 
inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial, mas 
não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o 
indispensável prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do Superior 
Tribunal de Justiça. [...] 3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 2.038.848/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
27/6/2022, DJe de 29/6/2022.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ/SEGURADORA. [...] 4. O Tribunal de 
origem não decidiu acerca dos arts. 206, 758, 768, 781 do CC/02, 6°, 70,III e 
267, VI e 527, III 543-C e 558 do CPC/73, § 1° do artigo 5° e 1° da Lei 8.004/90, 
de modo a viabilizar o requisito do prequestionamento, indispensável ao 
conhecimento do recurso especial. Para que se configure o prequestionamento 
da matéria, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as 
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teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que 
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de 
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação 
federal, o que não ocorreu no caso sob julgamento. [...] 10. Agravo interno 
desprovido. (AgInt no REsp n. 1.470.341/PE, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CHEQUE. EMPRÉSTIMO REALIZADO ENTRE 
PARTICULARES. ABUSIVIDADE. REDUÇÃO DOS JUROS AOS 
PARÂMETROS LEGAIS. CONSERVAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO. 
PRECEDENTES. [...] 2. Para que se configure o prequestionamento da matéria, 
há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas 
em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na 
instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal 
(Súm. 211/STJ). [...] 4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 
1.656.286/MT, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
13/6/2022, DJe de 17/6/2022.)

Cabe ressaltar que, embora a jurisprudência desta E. Corte admita o 
prequestionamento implícito dos dispositivos tidos por violados, exige-se que a tese 
debatida no apelo nobre tenha sido expressamente discutida no Tribunal de origem, o 
que não ocorre no presente caso.

Ademais, para o reconhecimento do prequestionamento ficto, nos termos do 
art. 1.025 do CPC, faz-se necessária tanto a oposição dos aclaratórios na origem, 
quanto a alegação, em sede de recurso especial, de violação ao art. 1.022 do 
mesmo diploma, pois somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a 
existência do vício e proceder à supressão de grau (v.g., AgInt no AREsp 1329977/SP, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 22/11/2018), o 
que não se observa na singularidade.

No mesmo sentido, ainda, confira-se: AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.316.449/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 2/5/2024; AgInt no AREsp n. 1.424.350/RJ, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024; AgInt no REsp n. 
2.077.113/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024; dentre outros.

2. Defende o agravante, ainda, a não incidência do óbice da Súmula 83/STJ, 
afirmando que a tese recursal, em verdade, encontra amparo na jurisprudência desta E. 
Corte.

Novamente, razão não lhe assiste.

Como bem destacado no decisum agravado, é entendimento pacífico na 
jurisprudência desta E. Corte que, em caso de leilão judicial da integralidade de bem 
imóvel indivisível - pertencente ao executado em regime de copropriedade - deve ser 
resguardada ao coproprietário alheio à execução o direito de preferência na 
arrematação do bem ou, caso não o queira, a compensação financeira pela sua 
quota-parte.

Nesse sentido:
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RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA 
DE BEM IMÓVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO DE EX-CÔNJUGE 
PENDENTES. DEFESA DA MEAÇÃO. RESERVA DE METADE DO VALOR DE 
AVALIAÇÃO. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA DESCONSIDERADA. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 1. Debate-se a extensão da proteção da meação 
reservada a ex-cônjuge na hipótese de execução de título extrajudicial. 2. O 
novo diploma processual, além de estender a proteção da fração ideal para 
os demais coproprietários de bem indivisível, os quais não sejam 
devedores nem responsáveis legais pelo adimplemento de obrigação 
contraída por outro coproprietário, ainda delimitou monetariamente a 
alienação judicial desses bens. 3. A partir do novo regramento, o bem indivisível 
somente poderá ser alienado se o valor de alienação for suficiente para 
assegurar ao coproprietário não responsável 50% (cinquenta por cento) do valor 
de avaliação do bem (art. 843, § 2º, do CPC/2015). 4. Essa nova disposição 
legal, de um lado, referenda o entendimento de que o bem indivisível será 
alienado por inteiro, ampliando a efetividade dos processos executivos; de 
outro, amplia a proteção de coproprietários inalcançáveis pelo 
procedimento executivo, assegurando-lhes a manutenção integral de seu 
patrimônio, ainda que monetizado. 5. Estando pendente o julgamento dos 
embargos de terceiros opostos por ex-cônjuge meeira, até que se decida sua 
eventual responsabilidade pela dívida do devedor primário, é prudente, em juízo 
cautelar, que se mantenha à disposição do Juízo competente valor 
correspondente à meação, nos termos da nova legislação processual. 6. 
Recurso especial provido. (REsp n. 1.728.086/MS, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 27/8/2019, DJe de 3/9/2019.) [grifou-se]

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA. BEM IMÓVEL 
INDIVISÍVEL EM REGIME DE COPROPRIEDADE. ALIENAÇÃO JUDICIAL DO 
BEM POR INTEIRO. POSSIBILIDADE. ART. 843 DO CPC/2015. CONSTRIÇÃO. 
LIMITES. QUOTA-PARTE TITULARIZADA PELO DEVEDOR. 1. Cumprimento 
de sentença em 10/04/2013. Recurso especial interposto em 01/04/2019 e 
concluso ao gabinete em 21/08/2019. 2. O propósito recursal consiste em dizer 
se, para que haja o leilão judicial da integralidade de bem imóvel indivisível - 
pertencente ao executado em regime de copropriedade -, é necessária a prévia 
penhora do bem por inteiro ou, de outro modo, se basta a penhora da quota-
parte titularizada pelo devedor. 3. O Código de Processo Civil de 2015, ao tratar 
da penhora e alienação judicial de bem indivisível, ampliou o regime 
anteriormente previsto no CPC/1973. 4. Sob o novo quadro normativo, é 
autorizada a alienação judicial do bem indivisível, em sua integralidade, em 
qualquer hipótese de copropriedade. Ademais, resguarda-se ao coproprietário 
alheio à execução o direito de preferência na arrematação do bem ou, caso 
não o queira, a compensação financeira pela sua quota-parte, agora 
apurada segundo o valor da avaliação, não mais sobre o preço obtido na 
alienação judicial (art. 843 do CPC/15). 5. Nesse novo regramento, a oposição 
de embargos de terceiro pelo cônjuge ou coproprietário que não seja devedor 
nem responsável pelo adimplemento da obrigação se tornou despicienda, na 
medida em que a lei os confere proteção automática. Basta, de fato, que sejam 
oportunamente intimados da penhora e da alienação judicial, na forma dos arts. 
799, 842 e 889 do CPC/15, a fim de que lhes seja oportunizada a manifestação 
no processo, em respeito aos postulados do devido processo legal e do 
contraditório. 6. Ainda, a fim de que seja plenamente resguardado o interesse do 
coproprietário do bem indivisível alheio à execução, a própria penhora não pode 
avançar sobre o seu quinhão, devendo ficar adstrita à quota-parte titularizada 
pelo devedor. 7. Com efeito, a penhora é um ato de afetação, por meio do qual 
são individualizados, apreendidos e depositados bens do devedor, que ficarão à 
disposição do órgão judicial para realizar o objetivo da execução, que é a 
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satisfação do credor. 8. Trata-se, pois, de um gravame imposto pela atuação 
jurisdicional do Estado, com vistas à realização coercitiva do direito do credor, 
que, à toda evidência, não pode ultrapassar o patrimônio do executado ou de 
eventuais responsáveis pelo pagamento do débito, seja qual for a natureza dos 
bens alcançados. 9. Recurso especial conhecido e provido. (REsp n. 
1.818.926/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
13/4/2021, DJe de 15/4/2021.) [grifou-se]

Com efeito, estando o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência desta E. Corte, torna-se inafastável o óbice da Súmula 83/STJ.

3. Por fim, quanto à tese de necessidade adequação da verba honorária 
sucumbencial, refuta o agravante a incidência do enunciado da Súmula 7/STJ.

Como bem pontuado no decisum ora agravado, porém, é pacífico o 
entendimento desta E. Corte no sentido de que a revisão da proporção de 
vitória/derrota, bem como a conclusão pela existência de sucumbência mínima ou 
recíproca das partes, apenas seria possível com nova incursão no acervo fático-
probatório dos autos, providência inviável de ser adotada em sede de recurso especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C 
PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO DEMANDANTE. 1. De acordo 
com a jurisprudência reiterada desta Corte, a aferição do percentual em 
que cada litigante foi vencedor e/ou vencido e a conclusão pela existência 
de sucumbência mínima ou recíproca das partes, demanda o revolvimento 
de matéria fática, impossível na presente via, conforme dispõe a Súmula 7 
do STJ. 1.2. O CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação da 
verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85, 
ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação 
da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso concreto a uma 
das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra categoria (REsp 
1746072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL 
ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/02/2019, DJe 29/03/2019). 
Incidência da Súmula 83/STJ. 1.3. No caso em tela, a Corte de origem fixou a 
verba honorária em 14% do valor atualizado da condenação, montante que 
atende aos limites mínimo e máximo previstos na legislação de regência. 2. 
Consoante jurisprudência desta Corte Superior, a fixação de honorários 
recursais, nos moldes do artigo 85, § 11, do CPC, independe do efetivo trabalho 
adicional do advogado da parte recorrida. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt 
no REsp n. 2.039.754/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 
em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. 
INEXISTÊNCIA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. DESCABIMENTO. 
SUCUMBÊNCIA. REDIMENSIONAMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO. [...] 4. É 
inviável a apreciação, em sede de recurso especial, do quantitativo em que 
autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como da 
existência de sucumbência mínima ou recíproca, a teor do disposto na 
Súmula 7 do STJ. 5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
n. 2.062.520/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
27/6/2022, DJe de 29/6/2022.) [grifou-se]
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ? AÇÃO DE 
COBRANÇA ? DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE DEMANDADA. [...] 3. 
Conforme jurisprudência reiterada desta Corte, a revisão acerca do 
quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido, para fins de aferição 
da ocorrência de sucumbência recíproca ou mínima, demanda o 
revolvimento de matéria fática, impossível na presente via, conforme 
dispõe a Súmula 7 do STJ. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 
2.058.313/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
27/6/2022, DJe de 30/6/2022.) [grifou-se]

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. TRIBUNAL ESTADUAL 
QUE APLICOU A. MULTA POR EMBARGOS PROTELATÓRIOS. MULTA 
MANTIDA. PEDIDO DE EXCLUSÃO DE CLÁUSULAS ABUSIVAS. 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
AUSÊNCIA. REVISÃO DA CLÁUSULA PENAL. BASE DE CÁLCULO 
EXCESSIVAMENTE ONEROSA. SUCUMBÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELO TRIBUNAL ESTADUAL. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. [...] 5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de não ser possível a revisão do quantitativo em que autor e réu 
decaíram do pedido, para fins de aferir a sucumbência recíproca ou 
mínima, por implicar reexame de matéria fático-probatória, procedimento 
vedado pela Súmula nº 7 do STJ [...] 7. Agravo interno não provido. (AgInt no 
AREsp n. 969.868/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 
em 22/6/2020, DJe de 25/6/2020.) [grifou-se]

Inafastável, pois, também o teor da Súmula 7/STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA44488230 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 14/11/2024 14:34:28
Código de Controle do Documento: b49555e2-b15b-4065-a9ea-ccafe4894cbf



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 19/11/2024 a 25/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEOVIA NUTRICAO E SAUDE ANIMAL LTDA.
ADVOGADOS : JOAQUIM DONIZETI CREPALDI - MG040924

JACQUELINE PINTO DE OLIVEIRA PAIVA - MG103946
AGRAVADO : VERA LUCIA SOUZA DE MOURA
ADVOGADO : RICHARD PASSAGLI - RJ102551

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
NOTA PROMISSÓRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEOVIA NUTRICAO E SAUDE ANIMAL LTDA.
ADVOGADOS : JOAQUIM DONIZETI CREPALDI - MG040924

JACQUELINE PINTO DE OLIVEIRA PAIVA - MG103946
AGRAVADO : VERA LUCIA SOUZA DE MOURA
ADVOGADO : RICHARD PASSAGLI - RJ102551

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
19/11/2024 a 25/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de novembro de 2024
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